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1. Introdução 

problemática da constituição europeia pode ser encarada numa dupla 

perspectiva. Por um lado, discute-se se os tratados institutivos das 

Comunidades Europeias e, actualmente, o Tratado da União Europeia 

devem ser valorados como verdadeiros tratados internacionais, ou se, pelo 

contrário, se podem enquadrar num novo conceito material de 

constituição1, que se aplique a todas as formas de agregação do poder 

político que estão para além do Estado
2
. Por outro lado, e 

independentemente da resposta que se der a esta questão, coloca-se o 

problema de saber se a União Europeia, para responder aos desafios que 

enfrenta actualmente, necessita de uma verdadeira constituição formal e 

instrumental
3
, ou se, pelo contrário, conseguirá sobreviver eficazmente com 

o modelo jurídico actual, ou seja, o tratado internacional. 

Na nossa dissertação de doutoramento
4
 tivemos oportunidade de nos 

debruçar sobre a primeira perspectiva enunciada, tendo então chegado à 

conclusão – que continuamos a perfilhar – de que o Tratado da União 

Europeia é uma constituição à escala transnacional, pois, apesar de, na sua 

origem, ser formalmente um tratado internacional, foi-se afastando 

progressivamente desse modelo, destacando-se hoje, pelo seu conteúdo, 

como algo de novo, que não se enquadra nas categorias dogmáticas 

tradicionais. 

O Tratado da União Europeia organiza o poder político dentro da União 

Europeia, através da repartição de atribuições entre os Estados e a União, 

bem como da repartição de poderes entre os órgãos da União, e estabelece 

as bases que permitem desenvolver a protecção dos direitos fundamentais 

dos cidadãos. O Tratado encontra-se numa posição hierárquica superior 

tanto em relação às regras produzidas na União como em relação às regras 

de produção estadual, prevendo mesmo o controlo judicial da 

constitucionalidade e da legalidade das mesmas. Além disso, o Tratado 

contém regras mais rígidas para a sua revisão do que para a elaboração do 

Direito derivado. De referir ainda que o Tratado tem subjacente uma ideia 

de Direito que assenta nos valores da liberdade, da democracia, do Estado 
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de direito, da protecção dos direitos fundamentais, da justiça social e do 

pluralismo cultural, isto é, possui uma base axiológica própria. 

É evidente que a aceitação do carácter constitucional do Tratado da União 

Europeia pressupõe a libertação dos postulados tradicionais da ciência 

política, que vêm desde o século XVIII, pois só assim se pode admitir a 

autonomia da noção de constituição em relação ao Estado
5
. 

A teoria constitucional da pós-modernidade tem de partir de um 

constitucionalismo global
6
, no qual a constituição estadual deve ser 

encarada como uma das suas partes componentes a par de outras. 

A constituição da União Europeia é uma constituição cujo poder constituinte 

não é produto de uma ruptura com a ordem constitucional vigente, mas 

antes evolui lentamente, manifestando-se, sobretudo, através de um poder 

de revisão, de adesão e de desenvolvimento. Esta constituição encontra-se 

ainda em formação, pelo que existem certos problemas que não estão 

satisfatoriamente resolvidos, como, por exemplo, o da sua legitimidade 

democrática. Trata-se de uma constituição em transformação, a qual sofre 

a influência de todos os intervenientes no processo de integração. A 

constituição da União não é auto-suficiente, necessitando das constituições 

dos Estados membros, que completa e é por elas completadas. Por fim, a 

constituição da União é uma constituição que não tem, à partida, fins 

determinados. 

Posto isto, importa frisar que a caracterização do Tratado da União Europeia 

como uma constituição (transnacional), ao contrário do que alguns 

defendem
7
, não torna inútil a reflexão sobre a necessidade de uma 

constituição europeia em sentido próprio, ou seja, formal e instrumental, 

dado que o modelo actual contém insuficiências graves, que não só não 

conseguirá ultrapassar, como até tenderão a agravar-se no futuro
8
. 

 

2. As insuficiências do modelo do tratado internacional 

O modelo formal do tratado internacional foi pensado para uma Europa 

composta por seis Estados membros, que se caracterizavam pela 

homogeneidade económica, tendo, como tal, preocupações similares, que 
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facilitavam a obtenção de soluções muito equilibradas em relação a vários 

aspectos, como, por exemplo, a tomada de decisão no seio dos órgãos 

comunitários. 

Todavia, à medida que a Comunidade se estende a outros Estados 

economicamente menos fortes9, com preocupações muito diversas10, este 

modelo começa a abrir brechas, que se agudizam com a pretensão de 

prosseguir no sentido do aprofundamento e do alargamento aos países da 

Europa Central e de Leste. Além disso, a Comunidade deixa de ser apenas 

económica, passando a ser cada vez mais política11, o que contribui para a 

manifestação das insuficiências do modelo do tratado internacional como 

fundamento jurídico do processo de integração. 

Em nosso entender, uma das principais razões da insuficiência do modelo 

do tratado internacional radica no seu processo geral de revisão, previsto 

no artigo 48.º do Tratado da União Europeia12. 

Trata-se de um processo em que a tomada de decisão é muito difícil, uma 

vez que é dominado, sobretudo, pelos Estados. Por um lado, assenta numa 

conferência intergovernamental, na qual as decisões se tomam por 

unanimidade. Por outro lado, são necessárias ratificações posteriores por 

parte dos Estados, de acordo com os seus direitos constitucionais, sendo 

que as alterações só entrarão em vigor após o depósito do último 

instrumento de ratificação. 

Além disso, este processo padece de um acentuado défice democrático, pois 

as modificações do Tratado vão produzir efeitos directos na esfera jurídica 

dos cidadãos, sendo que eles apenas são chamados a dar o seu acordo no 

momento final da ratificação de um processo que começou muito antes. A 

participação dos cidadãos dá-se, portanto, num momento em que tudo está 

decidido, sendo-lhes reservado apenas de uma espécie de um «direito de 

veto». 

Está-se, portanto, muito longe de um modelo ideal de democracia 

representativa, em que as decisões políticas, de que o poder de rever é 

uma das principais manifestações, devem ser tomadas por representantes o 

mais próximo possível dos cidadãos. Aqui, pelo contrário, a democracia 

representativa funciona em escalões: os cidadãos elegem os seus 
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representantes ao nível nacional e são esses representantes que vão 

negociar e aprovar as alterações ao Tratado, o qual cria um nível de decisão 

política acima dos Estados. 

Parece-nos que deveria existir uma participação mais activa, embora não 

exclusiva, de órgãos representativos dos povos da Europa e não somente 

de cada um dos povos dos Estados membros, como é o caso dos 

parlamentos nacionais. 

As negociações e o resultado final da recente Conferência 

Intergovernamental de Nice, bem como o previsível futuro do Tratado de 

Nice, são particularmente elucidativos das insuficiências deste modelo. 

As negociações foram, como é do domínio público, particularmente difíceis, 

devido ao carácter fundamental dos problemas sobre a mesa, que se 

reconduziram, em última análise, à distribuição de poder dentro da União. 

Como facilmente se compreende, trata-se de uma questão que afecta de 

modo muito profundo a soberania dos Estados, para a qual é muito difícil 

obter consensos, dado que os interesses dos Estados são muito 

antagónicos. 

O resultado final da conferência de Nice acabou, por isso, por ser, para 

muitos, não só decepcionante13, como também demasiado complexo14 e 

assaz difícil de concretizar na prática15. 

Como tal, o futuro do Tratado de Nice não se afigura risonho. Na verdade, 

corre o sério risco de não vir sequer a entrar em vigor, devido ao «não» do 

referendo irlandês. Efectivamente, o Tratado só poderá entrar em vigor no 

primeiro dia do segundo mês seguinte ao do depósito do instrumento de 

ratificação do Estado signatário que proceder a esta formalidade em último 

lugar. Tal significa que, enquanto a Irlanda não proceder à ratificação, o 

Tratado não poderá entrar em vigor. Ora, de acordo com o direito 

constitucional irlandês, este Estado não pode ratificar o Tratado sem 

proceder a novo referendo. 

O próprio Tratado parece ter tido consciência de todas estas dificuldades, e, 

como tal, prevê na Declaração n.º 23, respeitante ao futuro da União16, 17, 

adoptada pela Conferência, a convocação de uma Conferência 
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Intergovernamental para 2004, com o objectivo de se debruçar, entre 

outras, sobre as seguintes questões: 

• O estabelecimento e a manutenção de uma delimitação mais precisa das 

competências entre a União Europeia e os Estados membros que respeite o 

princípio da subsidiariedade; 

• O estatuto da Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia 

proclamada em Nice, de acordo com as conclusões do Conselho Europeu de 

Colónia; 

• A simplificação dos tratados a fim de os tornar mais claros e mais 

compreensíveis, sem alterar o seu significado; 

• O papel dos parlamentos nacionais na arquitectura europeia. 

Esta enumeração não é taxativa, como decorre claramente da expressão 

entre outras, o que significa que a próxima conferência intergovernamental 

se pode debruçar sobre outros aspectos controversos, e, recorrentemente, 

adiados ou afastados, designadamente, a extensão da votação por maioria 

qualificada, a estrutura orgânica da União ou o sistema de fontes de direito 

derivado e sua respectiva hierarquia. 

Mas não se pode deixar de frisar que a Declaração n.º 23 aponta, 

indubitavelmente, para questões cuja essencialidade está fora de discussão, 

assim como para o carácter constitucional do debate sobre o futuro da 

integração europeia. 

Com efeito, a posição que se vier a tomar quanto a cada um dos itens 

enunciados vai ter repercussões no futuro modelo de integração europeia. 

Parece ter chegado a hora de a Europa escolher, por um lado, entre a 

manutenção do statu quo, ou quiçá, a regressão do processo, ou, por outro 

lado, a consolidação definitiva da transformação do Tratado da União 

Europeia numa constituição europeia, ou, ainda, a transformação da União 

Europeia numa entidade federal18, qualquer que seja a denominação que 

venha a adoptar. 

O grande desafio que a União Europeia enfrenta, actualmente é, pois, acima 

de tudo, um desafio constitucional, ao qual o modelo do tratado 

internacional não parece conseguir responder adequadamente. 
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3. A necessidade de um novo modelo e de um novo método 

As dificuldades de obtenção de consensos, que se verificaram em Nice, mais 

não são do que o reflexo do esgotamento de um modelo de integração19 

pensado para seis Estados membros, pelo que se torna imperioso e urgente 

«descobrir» um novo modelo. 

Mas a «descoberta» desse novo modelo não se conseguirá por certo com os 

actuais métodos de revisão do Tratado, dado que as conferências 

intergovernamentais já provaram que não conseguem proceder às reformas 

necessárias20, pelo que além de um novo modelo há que encontrar também 

um novo método. 

No entanto, em nosso entender21, o afastamento do processo de revisão, 

previsto no artigo 48.o do Tratado, pressupõe a ruptura em relação ao 

quadro jurídico vigente, pelo que só poderá ocorrer com base num consenso 

muito alargado e fundamentado numa legitimidade popular forte, ou seja, 

democraticamente. 

Dito de outro modo: a ruptura com o modelo do tratado internacional e a 

passagem ao modelo constitucional pressupõem o surgimento de um 

verdadeiro poder constituinte no seio da União Europeia. 

Porém, como já defendemos em anterior trabalho22, esse poder constituinte 

não tem necessariamente de comungar das mesmas características do 

poder constituinte estadual. Desde logo não se pode definir como a 

faculdade de um povo elaborar uma constituição, pois não existe um povo 

europeu, mas vários povos da Europa. 

A União Europeia encontra-se num processo de formação permanente e em 

transformação constante, pelo que o poder constituinte no seu seio não se 

pode ancorar nas concepções tradicionais, decorrentes das revoluções 

americana e francesa, mas há-de comungar desse carácter de processo, de 

dinâmica e de transformação, que é próprio da integração europeia. O 

poder constituinte no seio da União é um poder constituinte permanente 

(Verfassunggebung), que se manifesta através das alterações à constituição 

(Verfassungsänderungen), do desenvolvimento constitucional 

(Verfassungsentwicklung) e dos alargamentos23. 
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Como afirma Lucas Pires: «O poder constituinte operava no seio do Estado 

nacional a passagem do Estado pré-constitucional ao constitucional, o que 

exigia uma considerável concentração de energia. Aqui e agora, tal 

passagem não é, porém, um acto de tipo revolucionário, como se o 

constitucionalismo ainda precisasse de um “forceps”. O seu problema agora 

é crescer e não nascer. Trata-se apenas de percorrer uma nova etapa. (…). 

Prescindir mais da força e do poder para a sua própria génese como 

“constituição” pode ver-se, porém, como um ganho na contabilidade do 

direito – sinal de que a emanação deste brota em termos cada vez mais 

genuinamente “naturais”, ou que ele alcança um domínio de um 

questionamento que antes lhe escapava»24. 

Ao contrário do poder constituinte originário do Estado, que actua de uma 

só vez, e se esgota no momento de realização da constituição, embora se 

encontre latente e sempre pronto a actuar25, o poder constituinte no seio da 

União admite vários graus de actuação. 

Até ao momento, podemos dizer que existiu um pré-poder constituinte ao 

nível intergovernamental, através do qual se procedeu à elaboração de um 

tratado, no qual se transferiram determinados poderes dos Estados para a 

entidade criada por esse tratado. A emergência desse pré-poder 

constituinte ocorreu na medida em que o conteúdo do Tratado se apresenta 

em concorrência com o conteúdo das constituições. Mas nesta primeira fase 

o poder constituinte no seio da União tem um carácter ainda muito 

dependente dos poderes constituintes estaduais. 

O fracasso de Nice demonstra que é chegado o momento de passar a uma 

nova fase, em que a participação dos povos da Europa, através dos seus 

representantes eleitos, seja uma realidade. 

O primeiro passo dessa nova fase já foi dado. Em 15 de Dezembro de 2001, 

o Conselho Europeu de Laeken decidiu a transposição para a revisão do 

Tratado do método da convenção utilizado para a elaboração da Carta de 

Direitos Fundamentais da União Europeia26. 

Esta convenção tem em vista a preparação da Conferência 

Intergovernamental de 2004 e, tal como a convenção da Carta, tem uma 

composição alargada (o presidente e dois vice-presidentes, assim como 15 
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representantes dos chefes de Estado ou de Governo, 30 membros dos 

parlamentos nacionais [dois por Estado membro], 16 do Parlamento 

Europeu e dois representantes da Comissão). Dado o avançado estado das 

negociações de adesão dos países da Europa Central e Oriental, optou-se 

ainda por incluir entre os seus membros os representantes dos governos e 

dos parlamentos desses Estados27. Além disso, a convenção conta ainda 

com membros do Comité das Regiões, do Comité Económico e Social, dos 

parceiros sociais e com o provedor de justiça com um estatuto de 

observadores. 

A convenção tem, pois, uma legitimidade baseada tanto nos Estados como 

nos povos da Europa28, o que contribuirá, decerto, para uma legitimidade 

democrática acrescida da próxima revisão do Tratado. 

Os trabalhos desta convenção estão em curso e o futuro da Europa depende 

muito do seu sucesso ou insucesso. É certo que desta convenção não sairá 

uma constituição europeia nem será ela que vai rever o Tratado. A última 

palavra, neste domínio, continua a caber à conferência 

intergovernamental29. Porém, não se deve minimizar o facto de a 

legitimidade democrática alargada da convenção poder funcionar como 

condicionante da decisão dos chefes de Estado e de Governo. 

Além disso, esta convenção poderá preparar o terreno para a futura 

elaboração de uma constituição europeia, mas esta, como já mencionámos 

anteriormente, terá de ser objecto de uma decisão dos povos europeus. 

Na verdade, não existem à partida regras rígidas para a criação de uma 

constituição, pelo que também a constituição europeia poderá ser elaborada 

de formas muito diversas, desde que a decisão final venha a pertencer aos 

povos da Europa. 

Assim, a constituição poderá vir a ser aprovada por um órgão da União, 

expressamente designado para o efeito, ou por um órgão já existente que 

venha a assumir poderes constituintes, o qual, neste caso, só poderá ser o 

Parlamento Europeu30, ou até mesmo por uma conferência 

intergovernamental31. No primeiro caso, a constituição será legitimada 

democraticamente a priori; no segundo caso, o órgão não é eleito para o 

efeito e então será necessário o acordo dos povos, a posteriori, através, por 
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exemplo, de um referendo em toda a Europa no mesmo dia, de modo a que 

os resultados de um Estado não influenciem o eleitorado dos outros 

Estados32, o mesmo acontecendo no terceiro caso. 

 

4. Em defesa do modelo constitucional 

Chegados a este ponto, importa tecer algumas considerações sobre o 

possível conteúdo da futura constituição europeia. 

Como já dissemos, o actual modelo padece de um défice democrático, de 

falta de transparência e de uma enorme complexidade. 

Com efeito, o modelo do tratado internacional carece de legitimidade 

democrática. A teoria da representação não pode justificar situações em 

que o acto adoptado se aplica directamente aos cidadãos, como é o caso do 

Tratado da União Europeia, mas a decisão de se vincular a esse acto passa 

pela mediação de órgãos estaduais que, por sua vez, também vão ficar 

sujeitos a esse poder. Ou seja: a relação entre os órgãos que decidem e a 

decisão que é adoptada é duplamente indirecta, pois passa pela mediação 

dos Estados, através da ratificação. Entre a União e os cidadãos eleitores 

existe um nível intermédio que é o estadual, que vai acabar por diluir a 

vontade expressa dos povos europeus. 

Além disso, a ausência de uma clara repartição de atribuições entre a União 

e os Estados membros, a multiplicidade de processos de decisão e a falta de 

um equilíbrio claro entre os órgãos conduzem à falta de transparência, o 

que contribui para o progressivo afastamento do cidadão comum em 

relação ao processo de integração europeia. 

Por fim, a complexidade do modelo advém, entre outras causas, do facto de 

a União Europeia possuir uma estrutura tripartida, com peso diferente dos 

vários componentes (Comunidades Europeias, política externa e de 

segurança comum e cooperação policial e judiciária em matéria penal). 

Daí que, em nosso entender, uma das prioridades da futura constituição 

europeia deva ser o abandono desta estrutura tripartida e a sua 

substituição por uma entidade unitária com atribuições definidas em função 

da base axiológica europeia comum: a liberdade, a democracia, o Estado de 

direito e a protecção dos direitos fundamentais. Esta entidade, ao contrário 
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do que sucede actualmente, deve possuir personalidade jurídica interna e 

internacional. 

Um outro aspecto que a constituição europeia deve simplificar e clarificar é 

a repartição de atribuições entre a União Europeia e os Estados membros. 

O método actual de enumeração dos objectivos (arts. 2.o do TUE e 2.o do 

TCE) e dos instrumentos necessários para a sua realização (art. 3.o do TCE) 

tem dado azo a um progressivo esvaziamento de poderes dos Estados 

membros, que, à partida, não se afiguravam previsíveis. 

Assim, parece-nos mais adequado e mais transparente incluir na futura 

constituição europeia uma cláusula em que se enunciem as atribuições da 

União Europeia, ficando os Estados com atribuições residuais genéricas. 

Além disso, poder-se-ão reservar alguns domínios de actuação para os 

Estados membros. 

Deve ainda referir-se que em sede de atribuições concorrentes se deve 

manter o princípio de que a União deve actuar com respeito do princípio da 

subsidiariedade, isto é, só devem ser transferidas para a União as 

atribuições que ela possa exercer melhor do que os seus Estados membros. 

Daqui decorre que a constituição europeia não deve enfraquecer nem 

acabar com os Estados, mas sim reorganizar e reordenar os seus poderes 

dentro da União. Seja qual for a repartição de atribuições a que se chegar, 

ela deverá respeitar tanto o princípio da identidade europeia como o 

princípio das identidades nacionais, o que implica que o papel dos Estados 

não deve ser esvaziado. 

Partindo destes princípios, parece que a intervenção da União terá de 

aumentar em certas áreas, como sejam a política de ambiente e a política 

de saúde, pois as actuações isoladas dos Estados, nestes domínios, já 

provaram que não conseguem atingir os objectivos comuns tanto ao nível 

internacional como europeu. 

Por outro lado, a afirmação da Europa no mundo globalizado actual 

necessita de uma política externa e de segurança comum reforçada. Um dos 

aspectos que têm de ser repensados é o da representação externa da 

União, que terá de ficar a cargo de um órgão político. 
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Finalmente, parece-nos que a segurança interna também deverá fazer parte 

dos domínios de actuação da União, pois a abertura de fronteiras internas 

torna inviável e ineficaz a actuação isolada dos Estados membros neste 

domínio. 

Convém, no entanto, referir que a constituição europeia não deve ter como 

escopo o aumento das atribuições da União, podendo contribuir também 

para a sua diminuição. Como exemplo ilustrativo, é de referir o caso da 

política agrícola, a qual deve, numa medida mais alargada, ser assumida 

pelos Estados membros. 

Como é óbvio, esta nova configuração da União Europeia não pode deixar 

de ter repercussões na sua estrutura orgânica. Com efeito, sendo a União 

composta por Estados e por povos, terá de haver um órgão no qual estejam 

representados os Estados, de acordo com o princípio da representação 

igual, assim como outro órgão, no qual estejam representados os povos 

europeus, de acordo com um princípio de representação proporcional. O 

órgão mais vocacionado para a representação dos Estados é, sem dúvida, o 

Conselho, enquanto o órgão com vocação de representação dos povos 

europeus parece ser uma assembleia eleita por sufrágio directo e universal, 

como o actual Parlamento Europeu. 

O poder legislativo deverá ser confiado a estes dois órgãos em pé de 

igualdade, num sistema de checks and balances. 

O modo de votação no seio dos órgãos, em especial no Conselho, também 

tem de ser revisto. O abandono da regra da unanimidade parece inevitável, 

pois numa Europa alargada aos países da Europa Central e de Leste 

conduziria a frequentes bloqueios e à consequente paralisia da União. 

Em nosso entender, os parlamentos nacionais não devem ser inseridos no 

sistema legislativo da União, sob pena de maior complexidade do processo 

e de multiplicação de estruturas de decisão, que tornarão ainda mais difícil 

a tomada de decisão. Assim, aos parlamentos nacionais deve ser reservado, 

como até aqui, um papel de acompanhamento do processo de decisão em 

colaboração com os governos nacionais. 

Mas uma constituição europeia não se pode ater à repartição de atribuições 

entre a União e os Estados membros, nem à enumeração dos poderes dos 
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órgãos, ela deve também garantir os direitos fundamentais dos cidadãos, 

pois, como afirma a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 

1789, «toda a sociedade na qual a garantia dos direitos não está 

assegurada nem a separação de poderes determinada não tem 

constituição». 

Assim sendo, a futura constituição europeia não pode deixar de se debruçar 

sobre o estatuto da Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia. 

Ora, o consenso atingido na Carta quanto ao património comum europeu 

em matéria de direitos fundamentais tem de ser vertido numa futura 

constituição europeia, o que implica que a Carta deve adquirir efeito jurídico 

vinculativo, ao contrário do que sucede actualmente33. 

 

5. Os limites materiais do poder constituinte originário da União 

Europeia 

Para finalizar, cumpre afirmar que a elaboração de uma constituição 

europeia representa uma ruptura com a ordem jurídica da União 

actualmente em vigor, não pressupondo, por isso, o respeito das normas de 

revisão do Tratado nem o respeito de todo o acervo comunitário. No 

entanto, é de supor que a futura constituição aproveite toda a evolução do 

processo de integração europeia, desde a década de 50 até aos nossos dias, 

e se apresente, de alguma forma, como uma solução de continuidade desse 

processo. 

Além disso, deve sublinhar-se também que a criação de uma constituição 

europeia, com base num poder constituinte originário próprio da União 

Europeia, está sujeita a alguns limites materiais. O poder constituinte 

originário da União Europeia, tal como o poder constituinte dos Estados 

membros, não é ilimitado. 

Assim, a União terá de respeitar os valores que lhe são prévios, 

preexistentes e que, de resto, são o seu fundamento. Esses valores são pré-

positivos, transcendentes e suprapositivos, operam num determinado 

espaço geográfico e num determinado momento, condicionam toda e 

qualquer norma jurídica e vinculam toda e qualquer entidade que nesse 
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espaço geográfico exerça poderes soberanos. Esses valores são pré-Estado 

e pré-União, fazendo parte da herança cultural comum europeia. 

Uma futura constituição europeia deve, portanto, respeitar os valores que 

fazem parte do corpus juris europeu. Como defendemos em anterior 

trabalho34, esses valores são a manutenção da paz e da segurança, a 

liberdade, a protecção dos direitos fundamentais, a democracia e o Estado 

de direito. 

Dado o conteúdo muito vasto de cada um destes valores, assim como dos 

princípios em que se concretizam, deve sublinhar-se que somente se 

afigura como limite material do poder constituinte originário da União 

Europeia o núcleo duro ou essencial de cada um deles. 

Tivemos oportunidade de desenvolver esta questão na nossa dissertação de 

doutoramento, pelo que para aí remetemos35. Neste momento, a título de 

exemplo, diremos apenas que o poder constituinte originário que se vier a 

exercer na União nunca poderá pôr em causa a paz na Europa e no mundo 

e a segurança dos cidadãos, sob pena de criar as condições para a sua 

autodestruição. Aliás, este limite decorre também das regras de jus cogens 

de direito internacional geral ou comum, pois se os Estados renunciaram à 

guerra, excepto em caso de legítima defesa, não parece de admitir que 

outros sujeitos de direito internacional possam praticar actos que ponham 

em causa essa paz. 

 

6. Conclusão 

O Tratado não se afigura um instrumento jurídico adequado para responder 

aos desafios da globalização e da interdependência do mundo actual. A 

Europa tem, portanto, de se dotar de instrumentos jurídicos mais eficazes e 

operacionais. Mas é a Europa e os Europeus quem têm de decidir se querem 

continuar a funcionar com base num tratado ou se querem partir para um 

modelo constitucional próprio e inovador. Esse modelo, devido às 

particularidades do espaço a que pretende aplicar-se – a Europa –, que é 

composto por Estados-Nações seculares, com largas tradições culturais, 

jurídicas e políticas, não pode ser importado de nenhum outro lugar. 
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A Europa encontra-se, pois, numa encruzilhada. Chegou o momento 

decisivo de optar entre vários modelos possíveis e de decidir qual o fim ou 

fins que pretende atingir. Não se afigura possível protelar mais a 

concretização do que se entende pela expressão, que consta do preâmbulo 

do Tratado, união cada vez mais estreita entre os povos da Europa. 

A Europa enfrenta, portanto, um dos maiores desafios da sua história: o 

desafio constitucional. A constituição europeia, mais do que um desejo, 

poderá configurar-se como uma exigência existencial da União Europeia. 
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